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1.  A contradição  de  que  trata  o  art.  1.022,  I,  do  CPC/2015,  diz  respeito  a  uma
desconexão lógica entre os fundamentos do Julgado e sua conclusão, isto é, uma falha
no encadeamento de ideias que norteiam o julgamento, não abarcando a contrariedade
vislumbrada  pelo  Embargante  entre  as  razões  de  decidir  e  o  entendimento  que
considera cabível ao caso.

2. Os embargos de declaração que, a pretexto de sanar inexistente contradição e
omissão, instauram nova discussão a respeito de matéria expressa e coerentemente
decidida pelo Acórdão embargado hão de ser rejeitados.

3. Nos recursos interpostos contra decisão publicada a partir  de 18 de março de
2016, será possível o arbitramento de honorários sucumbenciais recursais, na forma
do art. 85, § 11, no novo CPC. Enunciado número 7 do Superior Tribunal de Justiça.

VISTOS,  examinados,  relatados  e  discutidos  os  presentes  Embargos
Declaratórios na Apelação Cível n.° 0051946-43.2014.815.2001, em que figuram
como Embargantes Milton Horoshi Nishina, Maria das Graças Dantas Lima e  TWS
Brasil Imobiliária, Investimentos e Participações Societárias Ltda.

ACORDAM os Membros da Colenda Quarta Câmara Especializada Cível
do Tribunal de Justiça da Paraíba, seguindo o voto do Relator, à unanimidade,  em
rejeitar  os  embargos  opostos  pela  parte  Ré  e  dar  provimento  parcial  aos
Embargos opostos pelos Autores.

VOTO.

Milton Hiroshi Nishina e Maria das Graças Dantas Lima, nos autos da



Ação de Obrigação de Fazer c/c Indenização por Danos Materiais e Morais por eles
ajuizada  em  face  da  TWS  Brasil  Imobiliária,  Investimentos  e  Participações
Societárias Ltda., opuseram  Embargos de Declaração,  contra o Acórdão de f.
329/331, que não conheceu da Apelação Adesiva e deu provimento parcial a sua
Apelação para,  reformando a Sentença,  determinar a substituição do INCC pelo
IGPM,  durante  o  período  posterior  à  data  aprazada  para  a  entrega  da  obra,  e
condenar ao pagamento do valor referente a possível diferença e a incidência uma
única vez da multa penal de 2% do valor do imóvel. 

Em suas razões, f. 333/340, alegaram que embora na fundamentação do
Acórdão Embargado tenha sido declarada a possibilidade de inversão da cláusula
penal, consistente na condenação ao pagamento de juros de mora de 1% ao mês e
multa penal  de 2% do valor  do  imóvel  uma única  vez,  em seu  dispositivo  foi
excluída  a  incidência  dos  juros  de  mora  mensal  de  1%,  restando  reduzida  a
condenação imposta pelo Juízo, sem que houvesse recurso voluntário nesse sentido.

Sustentaram  que  o Decisium foi  omisso  na  análise  do  pedido  de
indenização por perdas e danos, porquanto deixou de analisar as fotografias e notas
ficais colacionadas aos autos, e quanto a fixação dos honorários recursais.

Pugnaram pelo acolhimento dos Aclaratórios para que sejam corrigidos os
supostos vícios apontados.

Sem Contrarrazões.

A  TWS  Brasil Imobiliária, Investimentos e Participações Societárias
Ltda. também opôs Embargos de Declaração, f. 353/357, alegando que o Acórdão
foi contraditório ao julgar intempestiva as contrarrazões e não conhecer do Apelo
Adesivo,  haja  vista  que  por  não  ter  ocorrido  o  despacho  de  recebimento  da
Apelação não seria o caso de aplicação do art. 346, do Código de Processo Civil,
pugnando, ao final, pelo acolhimento dos aclaratórios.

Nas Contrarrazões,  f.  364/378,  os  Embargados alegaram que inexiste  a
contradição  apontada,  porquanto  o  despacho  que  determinou  a  intimação  da
Embargante para a apresentação das Contrarrazões é nulo por se tratarem de réus
reveis sem procurador nos autos devem receber o processo no estado em que se
encontra, correndo os prazos independentemente de intimação.

É o Relatório.

Presentes  os  requisitos  de  admissibilidade,  conheço  dos  Aclaratórios,
analisando inicialmente os opostos  pela TWS  Brasil Imobiliária, Investimentos e
Participações Societárias Ltda. 

Ao contrário do alegado pela Embargante o Acórdão embargado enfrentou
de forma clara e coerente a questão referente a intempestividade das Contrarrazões e
do não conhecimento do Apelo Adesivo, considerando que embora esta  relatoria
houvesse determinado sua intimação para apresentação de Contrarrazões ao Apelo,
verificou-se, posteriormente, que no momento da prolação do mencionado despacho
o prazo para sua apresentação já havia transcorrido.

A contradição de que trata o art. 1.022, I, do CPC/2015, diz respeito a uma
desconexão lógica entre os fundamentos do Julgado e sua conclusão, isto é, uma
falha  no  encadeamento  de  ideias  que  norteiam  o  julgamento,  não  abarcando  a



contrariedade  vislumbrada  pelo  Embargante  entre  as  razões  de  decidir  e  o
entendimento que considera cabível ao caso.

Pretende a Embargante, na verdade, rediscutir a matéria, providência vedada
nesta estreita via recursal1.

Passo à  análise  dos  Embargos de  Declaração opostos  por  Milton  Hiroshi
Nishina e Maria das Graças Dantas Lima.

O  Acórdão  embargado  enfrentou  de  forma  expressa,  clara  e  coerente  a
questão concernente a indenização pelos danos materiais decorrentes das perdas e
danos,  principalmente  quanto  a  valoração  das  provas  colacionadas  aos  autos,
baseando-se no fundamento de que não restou comprovado a ocorrência de vícios
de  construção,  e  que  as  notas  fiscais  de  materiais  de  construção e  de  serviços
colacionadas aos autos,  por si  sós, não demonstram que se referem a consertos
realizados em razão de suposto vício, como se observa no seguinte excerto:

Os Apelantes não comprovaram a ocorrência de vícios de construção que ensejassem
a condenação ao pagamento de indenização a título de danos materiais, mormente
quando as notas fiscais de materiais de construção e de serviços colacionadas aos
autos, por si sós, não demonstram que se referem a consertos realizados em razão de
suposto vício, pelo que descabida a indenização pleiteada.

No  que  se  refere  a  alegada  omissão  quanto  a  fixação  dos  honorários
recursais, o enunciado número 7, do Superior Tribunal de Justiça, asseverou que
“somente nos recursos interpostos contra decisão publicada a partir de 18 de março
de 2016, será possível  o  arbitramento de honorários sucumbenciais  recursais,  na
forma do art. 85, § 11, no novo CPC”.

Em que pese tal enunciado não ser vinculante quanto aos julgamentos dos
demais tribunais, ele consubstancia entendimento que está em consonância com o
art. 14 do CPC/20152, e que vêm sendo aplicado pela jurisprudência daquela Corte
Superior3.

No  caso  dos  autos,  a  Sentença  foi  publicada  no  Diário  de  Justiça  de
08/04/2016, f. 202, após a entrada em vigor do Novo CPC, pelo que é cabível o

1 PROCESSUAL CIVIL.  EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  ART.  535  DO  CPC.  INEXISTÊNCIA  DE  VÍCIOS.
TENTATIVA  DE  REDISCUSSÃO  DA  MATÉRIA  DE  MÉRITO  DECIDIDA.
IMPOSSIBILIDADE EM SEDE DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 1. Nos termos do art. 535
do CPC, os embargos de declaração apenas são cabíveis quando constar no julgamento obscuridade
ou  contradição  ou  quando  o  julgador  for  omisso  na  análise  de  algum  ponto.  Admite-se,  por
construção jurisprudencial, também a interposição de aclaratórios para a correção de erro material.
2. "A omissão a ser sanada por meio dos embargos declaratórios é aquela existente em face dos
pontos  em relação aos quais está  o  julgador obrigado a responder;  enquanto a contradição que
deveria ser arguida seria a presente internamente no texto do aresto embargado, e não entre este e o
acórdão recorrido. Já a obscuridade passível de correção é a que se detecta no texto do decisum,
referente  à  falta  de  clareza,  o  que  não  se  constata  na  espécie."(EDcl  no  AgRg  no  REsp
1.222.863/PE, Rel. Ministro castro Meira, Segunda Turma, DJe 13/6/2011). 3. Embargos manejados
com nítido  caráter  infringente,  onde se  objetiva  rediscutir  a  causa  já  devidamente  decidida.  4.
Embargos de declaração rejeitados (STJ, EDcl no AgRg no AREsp 94.437/PR, Rel. Ministro Luis
Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 26/06/2012, DJe 29/06/2012).

2 CPC - Art. 14. A norma processual não retroagirá e será aplicável imediatamente aos processos em
curso, respeitados os atos processuais praticados e as situações jurídicas consolidadas sob a vigência
da norma revogada.

3 (STJ, EDcl no REsp 1401560/MT, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA
SEÇÃO, julgado em 27/04/2016, DJe 02/05/2016).



arbitramento de honorários sucumbenciais recursais, existindo, portanto, omissão no
Acórdão quanto a essa questão.

Também existente  a contradição referente  à  condenação  da  inversão  da
multa penal, porquanto apesar de na fundamentação do Decisium ter sido declarada
e  reconhecida  a  possibilidade  de  sua  inversão,  ela  deixou  de  ser  fixada
integralmente no dispositivo do Acórdão embargado.

Posto  isso, conhecidos  os  Embargos  de  Declaração,  rejeito  os
Aclaratórios opostos pela Parte Ré e acolho parcialmente os Embargos opostos
pelos  Autores,  para,  integrando  ao  dispositivo  do  Acórdão,  acrescentar  a
condenação da Promovida o pagamento de juros de 1% por cada mês de atraso
na entrega da obra, e considerando a sua sucumbência recursal, condená-la ao
pagamento de honorários advocatícios recursais, que arbitro na quantia de R$
500,00, a serem acrescidos à verba honorária fixada na Sentença.

É o voto.

Presidi  o  julgamento  realizado  na  Sessão  Ordinária  desta  Quarta  Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 08 de maio de 2018,
conforme Certidão de julgamento, dele também participando, além deste Relator, os
Excelentíssimos  Desembargadores  João  Alves  da  Silva  e  Frederico  Martinho  da
Nóbrega Coutinho. Presente à sessão a Exma. Procuradora de Justiça Dra. Jacilene
Nicolau Faustino Gomes.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa,

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator


